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ACIDENTE DO TRABALHO
CARACTERIZAÇÃO

Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa (segurado empregado, exceto o
doméstico, e o trabalhador avulso), ou ainda pelo exercício do trabalho dos segurados especiais, provocando lesão corporal
ou perturbação funcional que cause a morte, a perda ou redução da capacidade para o trabalho permanente ou temporária
(art. 336, RPS/99).

Consideram-se ainda acidente do trabalho:

• doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício de trabalho peculiar a determinada
atividade e aquelas previamente estabelecidas em normas;

• doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é
realizado e com ele se relaciona diretamente, desde quando previstas em normas.

Equiparam-se ao acidente do trabalho:

• o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do
segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a
sua recuperação;

• o acidente sofrido no local e no horário do trabalho em conseqüência de: ato de agressão, sabotagem ou terrorismo
praticado por terceiros ou companheiros de trabalho;
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• ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao trabalho;
• ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiros ou de companheiro de trabalho;
• ato de pessoa privada do uso da razão;
• desabamento, inundações, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior;
• a doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade;
• o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de trabalho: na execução de ordem ou na realização de

serviço sido a autoridade da empresa;
• na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;
• em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financiada por estar dentro de seus planos para melhor

capacitação da mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do
segurado;

• no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive
veículo de propriedade do segurado.

Doença profissional

A sua caracterização ocorre somente quando o empregado adquire durante a vigência do contrato de trabalho, no exercício
de sua profissão, em exposição a agentes físicos, químicos e biológicos que agridem o organismo humano. Na maioria das
vezes, manifesta-se na sua demissão ou após.

No prontuário do empregado, entre outros, há dois exames obrigatórios, sendo o "admissional" e o "demissional". O
cruzamento das informações destes exames, serão suficientes para constatar se a doença foi ou não adquirida durante o
contrato de trabalho. Também, é importante consultar o PPP e PPRA ou LTCAT.

A doença profissional em nada difere de outras doenças, sendo irrelevante listar nomes de doenças (tendinite, perda auditiva,
asbestose, siderose, stress, etc.) para caracterizá-la. Porque, o fato de um empregado ter adquirido, por exemplo, perda
auditiva, durante a vigência do contrato de trabalho, não significa dizer necessariamente que adquiriu durante o exercício de
sua profissão. A causa poderia estar localizada em outros fatores não profissionais. Portanto, a análise, bem como a sua
caracterização, é de exclusiva competência da medicina do trabalho.

Não são consideradas como doença do trabalho:

• a doença degenerativa;
• a inerente ao grupo etário;
• a que não produza incapacidade laborativa;
• a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva salvo comprovação de que é

resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.

Caracterização a partir de abril/2007

De acordo com o art. 337 do Regulamento da Previdência Social (alterado pelo Decreto nº 6.042, de 12/02/07, DOU de
13/02/07), a partir de abril/2007, o acidente do trabalho passou a ser caracterizado tecnicamente pela perícia médica do
INSS, mediante a identificação do nexo entre o trabalho e o agravo, que é estabelecido quando se verificar nexo técnico
previdenciário entre a atividade da empresa e a entidade mórbida motivadora da incapacidade, elencada na Classificação
Internacional de Doenças (CID) de acordo com a Lista B do Anexo II.

A empresa poderá requerer ao INSS a não aplicação do nexo técnico previdenciário ao caso concreto mediante a
demonstração de inexistência de correspondente nexo causal entre o trabalho e o agravo (Instrução Normativa nº 31, de
10/09/08, DOU de 11/09/08).

O requerimento poderá ser apresentado no prazo de 15 dias da data para a entrega da GFIP que registre a movimentação do
trabalhador, sob pena de não conhecimento da alegação em instância administrativa.

Caracterizada a impossibilidade de atendimento, motivada pelo não conhecimento tempestivo do diagnóstico do agravo, o
requerimento poderá ser apresentado no prazo de 15 dias da data em que a empresa tomar ciência da decisão da perícia
médica do INSS. Juntamente com o requerimento, a empresa formulará as alegações que entender necessárias e
apresentará as provas tais como evidências técnicas circunstanciadas e tempestivas à exposição do segurado, podendo ser
produzidas no âmbito de programas de gestão de risco, a cargo da empresa, que possuam responsável técnico legalmente
habilitado.

Da decisão, se for o caso, cabe recurso junto ao Conselho de Recursos da Previdência Social, no prazo de 30 dias, tanto por
parte da empresa ou do segurado (arts. 305 a 310 do RPS) (art. 126 da Lei nº 8.213/91).
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Notas:

ACIDENTE DO TRABALHO. NEXO TÉCNICO EPIDEMIOLÓGICO. Presume-se a ocorrência de acidente do trabalho, mesmo sem a emissão da
CAT - Comunicação de Acidente de Trabalho, quando houver nexo técnico epidemiológico conforme art. 21-A da Lei 8.213/1991. (Enunciado nº 42,
TST, Comissão Científica da 1ª Jornada de Direito Material e Processual na Justiça do Trabalho, 23/11/2007)

A Instrução Normativa nº 16, de 27/03/07, DOU de 28/03/07, republicada no DOU de 30/03/07, por ter saído com incorreções, do INSS, dispôs sobre
procedimentos e rotinas referentes ao Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário - NTEP, vigência a partir de 1º de abril de 2007.

A Instrução Normativa nº 31, de 10/09/08, DOU de 11/09/08, da Presidência do INSS, dispôs sobre procedimentos e rotinas referentes ao Nexo
Técnico Previdenciário.

NR 6 - EPI - VESTIMENTAS DE PROTEÇÃO CONTRA RISCOS DE ORIGEM
TÉRMICA - CA - PRORROGAÇÃO

A Portaria nº 486, de 30/04/15, DOU de 04/05/15, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, prorrogou a validade do
Certificado de Aprovação - CA das vestimentas de proteção contra riscos de origem térmica (frio). Na íntegra:

O Secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições conferidas pelo art. 14, inciso II, do Decreto n.º 5.063, de 3 de
maio de 2004, e em face do disposto no item 6.9.2 e na alínea "c" do item 6.11.1 da Norma Regulamentadora n.º 6, aprovada
pela Portaria MTb n.º 3.214, de 8 de junho de 1978, resolve:

Art. 1º - Os Certificados de Aprovação - CA das vestimentas de proteção contra riscos de origem térmica (frio), com
vencimento durante o ano de 2015, terão os prazos de validade prorrogados para 31 de dezembro de 2015, sendo que a
renovação/alteração destes CA será efetuada por meio da comprovação da realização de todos os ensaios previstos nas
normas técnicas de ensaio indicadas na Portaria 452/2014 e 470/2015, bem como demais documentos previstos na Portaria
451/2014.

Parágrafo único - As empresas detentoras de CA que se enquadrem na previsão contida neste artigo devem formalizar a
solicitação de prorrogação de prazo por meio do e-mail epi.sit@mte.gov.br.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA

NR 16 -  ATIVIDADES DE OPERAÇÕES PERIGOSAS
NOTA EXPLICATIVA

A Portaria nº 595, de 07/05/15, DOU de 08/05/15, do Ministério do Trabalho e Emprego, incluiu Nota Explicativa no
Quadro Anexo à Portaria nº 518, de 04/04/03, DOU de 07/04/03, que dispõe sobre as atividades e operações perigosas
com radiações ionizantes ou substâncias radioativas. Na íntegra:
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O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art.
87 da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n.º
5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - Incluir Nota Explicativa no final do Quadro Anexo da Portaria 518, de 4 de abril de 2003, DOU 7/4/2003, que dispõe
sobre as atividades e operações perigosas com radiações ionizantes ou substâncias radioativas, com a redação que se
segue:

Nota Explicativa:

1 - Não são consideradas perigosas, para efeito deste anexo, as atividades desenvolvidas em áreas que utilizam
equipamentos móveis de Raios X para diagnóstico médico.

2 - Áreas tais como emergências, centro de tratamento intensivo, sala de recuperação e leitos de internação não são
classificadas como salas de irradiação em razão do uso do equipamento móvel de Raios X.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL DIAS

NR 18 - CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO - MOVIMENTAÇÃO E TRANSPORTE DE

MATERIAIS E PESSOAS - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 597, de 07/05/15, DOU de 08/05/15, do Ministério do Trabalho e Emprego, alterou o item 18.14 -
Movimentação e Transporte de Materiais e Pessoas - da Norma Regulamentadora nº 18 - Condições e Meio Ambiente
de Trabalho na Indústria da Construção. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art.
87 da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n.º
5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - O item 18.14 - Movimentação e Transporte de Materiais e Pessoas - da Norma Regulamentadora nº 18 - Condições e
Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, aprovada pela Portaria 3.214/1978, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"18.14.1.2.1 - O disposto no item 18.14.1.2 não se aplica aos elevadores tracionados com um único cabo para transporte
exclusivo de material, que devem ser projetados, dimensionados e especificados tecnicamente por profissional legalmente
habilitado.

(...)

18.14.21.16.1 - O disposto no item 18.14.21.16 não se aplica:

a) aos elevadores tracionados com um único cabo para transporte exclusivo de material, instalados até 10/5/2015;

b) até o dia 31/12/2015, aos elevadores do tipo cremalheira instalados até 10/5/2015.

18.14.21.16.1.1 -  Nestes casos, as torres dos elevadores devem ser equipadas com dispositivo de segurança que impeça a
abertura da barreira (cancela), quando o elevador não estiver no nível do pavimento.

(...)
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18.14.22.4 - (...)

a) (...)

(...)

f) sistema que permita a visualização do interior da cabina pelo operador.

18.14.22.4.1 - O disposto nas alíneas 'b', 'd' e 'e' do item 18.14.22.4 não se aplica aos elevadores tracionados com um único
cabo para transporte exclusivo de materiais, instalados até 10/5/2015;

18.14.22.4.1.1 - Nestes casos, os elevadores devem dispor de sistema de segurança eletromecânico instalado a dois metros
abaixo da viga superior da torre do elevador, bem como de interruptor de corrente para que só se movimente com portas ou
painéis fechados.

(...)

18.14.22.10 - É proibida a instalação de elevadores tracionados com um único cabo para transporte exclusivo de materiais
em edificações com mais de treze pavimentos a partir do térreo ou altura equivalente, a partir de 10/5/2015.

18.14.22.11 - É proibida a instalação de elevadores tracionados com um único cabo para transporte exclusivo de materiais
em edificações, a partir de 10/5/2017.

18.14.22.12 - Podem ser utilizados até o término da edificação:

a) Os elevadores tracionados com um único cabo para transporte exclusivo de materiais, sem limitação de altura, desde que
tenham sido instalados até 10/5/2015;

b) Os elevadores tracionados com um único cabo para transporte exclusivo de materiais, desde que tenham sido instalados
até 10/5/2017, para edificações com até treze pavimentos a partir do térreo ou altura equivalente.

18.14.22.13 - Em relação aos elevadores tracionados com um único cabo para transporte exclusivo de materiais, deve ser
encaminhado ao Sindicato Laboral representativo da categoria:

a) cópia do Termo de Entrega Técnica e da Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional legalmente habilitado dos
equipamentos instalados até 10/5/2015, no prazo de trinta dias após a publicação desta portaria;

b) cópia do Termo de Entrega Técnica e da Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional legalmente habilitado dos
equipamentos instalados após 10/5/2015, no prazo de dez dias após a sua instalação.

18.14.22.13.1 - Durante a utilização do equipamento deve ser enviada, ao Sindicato Laboral representativo da categoria, cópia
dos seguintes documentos:

a) Termo de Entrega Técnica das manutenções, conforme item 18.14.1.7;

b) Relação dos operadores e comprovante das capacitações para operação do equipamento;

c) laudos de ensaios não destrutivos dos eixos de saída do redutor e do carretel, bem como laudo do teste dos freios de
emergência.

18.14.22.13.2 - Os documentos indicados no subitem 18.14.22.13.1 devem ser encaminhados ao sindicato no prazo de até 10
dias da conclusão do serviço ou da capacitação dos trabalhadores.

(...)

18.14.23.3.1 - O disposto nas alíneas 'a', 'c', 'd' e 'g' do item 18.14.23.3 não se aplica, até o dia 31/12/2015, aos elevadores
para transporte de pessoas instalados até 10/5/2015.

18.14.23.3.1.1 - Nestes casos, os elevadores devem dispor de interruptor nos fins de curso superior e inferior, conjugado com
freio automático eletromecânico, sistema de segurança eletromecânico situado a dois metros abaixo da viga superior da torre,
ou outro sistema que impeça o choque da cabine com esta viga, e interruptor de corrente, para que se movimente apenas
com as portas fechadas;

(...)
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18.14.23.8 - Os elevadores para transporte de passageiros devem ter cabinas dotadas de sistema de indicação de chamada
informando o pavimento.

(...)"

Art. 2º - Prorrogar a data de início da vigência do item 18.14.25.4 da Norma Regulamentadora nº 18, cuja redação foi dada
pela Portaria 224, de 6 de maio de 2011, em relação aos elevadores instalados até o dia 10/5/2015, para o dia 1/1/2016.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao disposto na alínea 'f' do item
18.14.22.4 e no item 18.14.23.8 que entram em vigor no prazo de 90 e 180 dias, respectivamente, contados da publicação
desta Portaria.

MANOEL DIAS


